PARECER Nº 1072, DE  2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1450, DE 2007

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe isenta as APMs das Escolas Públicas do Estado de São Paulo do pagamento de serviços notariais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, que também opinou favoravelmente à aprovação da proposição.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Examinando o projeto, não observamos, no que nos cumpre analisar, quaisquer óbices à implementação da medida pleiteada, razão pela qual exaramos manifestação favorável à proposição.abc123
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1450, de 2007.

a)Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6-9-2011

a) Mauro Bragato – Presidente
Carlão Pignatari – Ana Perugini – Regina Gonçalves – Vanessa Damo – Vitor Sapienza – Mauro Bragato
